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Ministério Puablico da parecer favoravel a fraudadora

A fraudadora do INSS, Jorgina de Freitas, podera cumprir a prisdo em regime semi-aberto se a Justica
acatar o parecer favoravel do Ministério Publico. A fraudadora ja cumpriu um sexto da pena de 12 anos
aque foi condenada por crime contra a Previdéncia Social.

O parecer do Ministério Publico causou irritacdo no ministro da Previdéncia Social, Waldeck Ornélas.
Segundo ele, é inaceitavel permitir o regime de prisdo semi-aberto porque foi recuperado menos de um
terco do valor estimado do roubo.

A Previdéncia Social recuperou R$ 93 milhdes do roubo feito pela quadrilha da fraudadora, que atuou
nas varas de acidentes de trabalho no final da década de 80.

Segundo o Ministério Pablico, o INSS ndo tem legitimidade para postular que Jorgina fique no regime
fechado.

No parecer, 0 MP afirmaque “ o dever de indenizar ndo é condicdo, postanalLei, aque se tenha
progressao de regime”. (fls. 393 dos autos). Na semana passada, o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro,
usou a mesmo fundamento para negar a liberdade condicional de um juiz, integrante da quadrilha de
Jorgina

O ministro afirmou que a Previdéncia Social briga judiciamente para conseguir que Jorgina cumpra uma
outra pena de 11 anos, transitada em julgado, e ndo consta do acordo de extradicdo com a Costa Rica.

O governo brasileiro enviou carta rogatéria ao governo da Costa Rica paratentar aincluséo da pena de
11 anos para Jorgina. Para que o processo continue, falta parecer do Ministério Publico.

O acordo que permitiu a Jorgina se entregar e cumprir a pena no Brasil, consta somente em um dos
processos, com 14 anos de prisdo. A penafoi reduzida, posteriormente, em dois anos pelo Superior
Tribunal de Justica (STJ).

O ministro disse que é contraditéria a posicéo do Ministério Publico porgque deu parecer favoravel a
Jorgina, enquanto estéd em tramitac&o um outro processo, que trata de ampliar a pena da fraudadora.

Se aoutra penafor reconhecida, Jorgina ndo podera ser beneficiada pelo regime de progresséo de pena
porque néo tera cumprido o tempo minimo de permanéncia na prisao.
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